Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Eleitoral da 192ª Zona Eleitoral da Comarca de Franco da Rocha – SP





O PARTIDO PROGRESSISTA DE CAIEIRAS - PP, com sede à Estrada Santa Inês, km 11, Caieiras – SP, por seu advogado, infra assinado, vem, com todo respeito, à presença de V. Exa., impetrar o presente MANDADO DE SEGURANÇA, com fundamento no art. 1º e seguintes da Lei 6.533/51, art. 108 da Lei nº 4.737/65 (Código Eleitoral), e Resolução 22.526 do Tribunal Superior Eleitoral, contra o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAIEIRAS, CLÉBER FURLAN, com endereço à Rua Albert Hanser, 80, Caieiras – SP, pelos relevantes motivos que passa a expor:





1 – Nas eleições proporcionais de outubro de 2004, o impetrante elegeu dois vereadores, Carlos Augusto de Castro e Hédio de Oliveira Macedo, para a atual legislatura – 2005 a 2008. A Câmara Municipal de Caieiras, pois, é composta por 10 (dez) edis, que, por sua vez, elegem a Mesa Diretora da Casa e as respectivas Comissões Parlamentares, de acordo com a representatividade do Partido. Além disso, o Partido indica seu líder e a orientação ideológica para encaminhamento das matérias de interesse de seus representados.




Nesses termos, o Impetrante conquistou o direito de indicar seu líder parlamentar, seus candidatos a membros na Mesa Diretiva da Câmara, a membros das Comissões Parlamentares, e a encaminhar as propostas alinhadas com seu programa político partidário, dentre outros direitos e prerrogativas constitucionais.  
 



2 – Ocorre que o Impetrante sofreu um knock out na sua representação partidária na Câmara Municipal de Caieiras, em razão do desligamento do quadro de filiados do PP, conforme inclusas cópias, de Carlos Augusto de Castro (Dr. Cale), e de Hédio de Oliveira Macedo (Bobô), que trocaram de partido por conveniência política em vista das eleições legislativas de 2008 – já que os candidatos têm prazo fatal de filiação em setembro de 2007 -, em detrimento dos direitos do Impetrante.





3 – Em virtude de as vagas na composição da Câmara pertencerem ao Partido - calculadas pelo coeficiente partidário -, o Impetrante requereu ao Presidente da Câmara Municipal fossem declaradas livres as vagas pertencentes ao Partido e fossem substituídos os desfiliados por seus suplentes, na ordem legal e com fundamento na Resolução 22.526 do Colendo TSE, conforme inclusa cópia do requerimento.




4 – No entanto, a autoridade coatora desconheceu do aniquilamento total do Partido Progressista na Câmara e negou o direito do Impetrante de recompor sua representação parlamentar, ao acatar a justificativa de motivação de “foro íntimo” e a liberdade de trocar de partido dos desfiliados. 




Tal ato é de extrema gravidade, porquanto, em abuso de poder, a autoridade coatora extinguiu o exercício político de um Partido legitima e democraticamente eleito pelo povo, pois se existem duas vagas para o Partido é porque houve votos suficientes para atingir o coeficiente eleitoral nos termos da Lei. Ademais, o Partido tem assento na Mesa da Câmara e em Comissões, nos termos da Lei Orgânica:



Art. 20 - Parágrafo 1º: “Na constituição da Mesa é assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos PARTIDOS ou dos blocos parlamentares que participam da Casa.”

Parágrafo 3º: Na formação das comissões assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representação proporcional dos PARTIDOS ou dos blocos parlamentares que participem da Câmara ”
Art. 22 – Cada bancada PARTIDÁRIA terá um líder cuja indicação será feita por seus membros em documento subscrito pelos seus membros, nas 24 horas que se seguirem à instalação do primeiro período legislativo atual.”





Ora, o Impetrante indicou seu líder e teve seus representantes eleitos para composição da Mesa e das Comissões. Se os desligados do PP já não são seus representantes, e nessa legislatura o Partido conta com duas vagas na Câmara, é imperiosa a reconstituição de sua representação.






PEDIDO DE LIMINAR





O Impetrante requer inaudita altera pars seja concedida liminar para a autoridade coatora declarar livres as vagas do partido na Câmara Municipal de Caieiras e substituir os desfiliados pelos respectivos suplentes, por meio de posse imediata, pois presentes o fumus boni iuris, o periculum in mora e a relevância do pedido.




O periculum in mora está presente na necessidade de restituição imediata e urgente dos direitos do Partido, que, usurpado, desapareceu completamente da composição da Câmara, perdeu a representação de seu líder – o Impetrante não o havia destituído, conforme inclusa ata e lista de presença da recente  Convenção Partidária -, a participação nas Comissões Parlamentares, e todas as prerrogativas inerentes ao exercício parlamentar do Partido asseguradas na Lei Orgânica do Município e na Constituição Federal.




O fumus boni iuris, ora incendiário, reside na assertiva trazida pela Resolução 22.526 do Colendo Tribunal Superior Eleitoral (TSE):




“Considerando o teor do art. 108 da Lei nº 4.737/65 (Código Eleitoral), que estabelece que a eleição dos candidatos a cargos proporcionais é resultado do quociente eleitoral apurado entre os diversos partidos e coligações envolvidos no certame democrático.


Considerando que é condição constitucional de elegibilidade a filiação partidária, posta para indicar ao eleitor o vínculo político e ideológico dos candidatos.


Considerando ainda que, também o cálculo das médias, é decorrente do resultado dos votos válidos atribuídos aos partidos e coligações...





“O candidato eleito que se desfiliar ou mudar de agremiação terá, em regra, o mandato subtraído em favor do partido por que se elegeu. No caso de a transferência ser fruto de mudança de orientação pessoal, por exemplo, o partido de origem terá o direito de conservar a vaga obtida pelo sistema proporcional, em razão de a ruptura daquela relação complexa eleitor-partido-representante ter sido causada pelo parlamentar, que já não pode apresentar-se como representante do ideário político em cujo nome foi eleito.”






RELEVÂNCIA DO PEDIDO





O knock out sofrido pelo Impetrante é um atentado à democracia representativa, porquanto, a ter guarita, todas as minorias partidárias estariam sujeitas ao abuso de poder político e econômico, quando seus eleitos forem cooptados por interesses outros. Negar-se-iam todos os princípios de soberania popular em que se sustenta o sistema político partidário nacional. Ainda, nas palavras do eminente Ministro do C. TSE, César Asfor Rocha:

“Ora, não há dúvida nenhuma, quer no plano jurídico, quer no plano prático, que o vínculo de um candidato ao Partido pelo qual se registra e disputa uma eleição é o mais forte, se não o único, elemento de sua identidade política, podendo ser afirmado que o candidato não existe fora do Partido Político e nenhuma candidatura é possível fora de uma bandeira partidária.

Por conseguinte, parece-me equivocada e mesmo injurídica a suposição de que o mandato político eletivo pertence ao indivíduo eleito, pois isso equivaleria a dizer que ele, o candidato eleito, se teria tornado senhor e possuidor de uma parcela da soberania popular, não apenas transformando-a em propriedade sua, porém mesmo sobre ela podendo exercer, à moda do exercício de uma prerrogativa privatística, todos os poderes inerentes ao seu domínio, inclusive o de dele dispor. 

Penso, ademais, ser relevante frisar que a permanência da vaga eletiva proporcional na titularidade do Partido Político, sob cujo pálio o candidato migrante para outro grêmio se elegeu, não é de ser confundida com qualquer espécie de sanção a este, pois a mudança de partido não é ato ilícito, podendo o cidadão filiar-se e desfiliar-se à sua vontade, mas sem que isso possa representar subtração à bancada parlamentar do Partido Político que o abrigou na disputa eleitoral.
Ao meu sentir, o mandato parlamentar pertence, realmente, ao Partido Político, pois é à sua legenda que são atribuídos os votos dos eleitores, devendo-se entender como indevida (e mesmo ilegítima) a afirmação de que o mandato pertence ao eleito, inclusive porque toda a condução ideológica, estratégica, propagandística e financeira é encargo  do Partido Político, sob a vigilância da Justiça Eleitoral, à qual deve prestar contas (art. 17, III, da CF).”






Isto posto, requer se digne V. Exa. deferir a liminar pleiteada para que sejam declaradas livres as vagas do Partido Progressista de Caieiras - PP na Câmara Municipal de Caieiras e substituir os desfiliados pelos respectivos suplentes, e, após, mandar notificar a autoridade coatora para prestar as informações que tiver, nos termos da Lei, e, ao final conceder em caráter definitivo o writ para assegurar as vagas do PP na Câmara nos termos pleiteados.






Dá a presente o valor de R$1.000,00 (hum mil reais), para os devidos efeitos legais.






Protesta provar o alegado por todos os meios em Direito admitidos.







Termos em que,







P. deferimento.







São Paulo, 20 de agosto de 2007.








Hermano Almeida Leitão
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